[image: image1.png]CODEVASFIB








MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

                                                           Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF

                                                           PR/Assessoria Jurídica

__________________________________________________________________________________________________________



MINUTA

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODEVASF E A EMPRESA .................................................................... PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM, PARA O TERRENO E DEPENDÊNCIAS DO EDIFÍCIO DA SEDE DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA (CODEVASF), LOCALIZADO NO SGAN - QUADRA 601, CONJUNTO I, EDIFÍCIO DEPUTADO MANOEL NOVAES, BRASÍLIA – DF.
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODEVASF, empresa pública federal, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro de 2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0001-26, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte - SGAN, Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada por seu Presidente, ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade n.º 00.959.838-30 SP/BA, inscrito no  do CPF/MF sob o n.º 135.259.215-00 e por seu Gerente Executivo da Área de Gestão Administrativa e de Suporte Logístico, JOÃO HONÓRIO DE CARVALHO RAMOS, brasileiro, contador, portador da Cédula de Identidade nº 2.213.706 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob nº 365.655.806-00, e a empresa ....................................,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº ................................., estabelecida à Rua ......................................., nº ......., (bairro), (município), (Estado), CEP ...................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante, Sr. ....................................,  portador da Cédula de Identidade nº ..........., inscrito no CPF/MF sob o nº ..............................., resolvem assinar o presente Contrato, de acordo com a autorização da Diretoria Executiva da CODEVASF, expressa na Resolução n° .......,  de .... de ......... de ......., constante às fls ....., do Processo nº 59500.000157/2010-27, que, na forma do art. 54 da Lei 8.666/93, de 21.06.1993, será regulado pelas cláusulas e condições seguintes e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado: 

1. Cláusula Primeira  -  OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços continuados de jardinagem, para o terreno e dependências do edifício da sede da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), localizado no SGAN - quadra 601, conjunto I, edifício Deputado Manoel Novaes, em Brasília – DF.
1.2. Os serviços objeto do presente contrato, foram licitados na modalidade de “Pregão, na forma Eletrônica”, segundo as disposições do Lei 10.520/02, nos Decretos nºs 3.555/00, 3.722/01 e 5.450/05 e, subsidiariamente da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

2. Cláusula Segunda - DOS DOCUMENTOS 
Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital de Pregão Eletrônico nº 42/2010 e seus Anexos;

b) Proposta da CONTRATADA, e sua documentação, datada de .......;

c) Demais documentos contidos no Processo nº 59500.000157/2010-27.

2.1. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nas subcláusulas anteriores e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.

3. CLÁUSULA Terceira – DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS

Os serviços ora contratados serão executados de acordo com a seguir discriminado:

3.1 Os serviços objeto deste Edital compreendem a manutenção preventiva e corretiva das áreas verdes internas e externas, gramados, árvores, calçadas, jardim de inverno de 100m² (cem metros quadrados) e ainda 87 (oitenta e sete) vasos de plantas ornamentais, incluindo a substituição, o replantio, poda, irrigação, fornecimento de adubo, controle fitossanitário, capina, roçagem, dentre outros; com emprego de mão-de-obra, insumos, ferramentas, utensílios e demais equipamentos necessários à execução desses serviços; além da consecução e manutenção de um viveiro de no mínimo 100m² (cem metros quadrados) com plantas medicinais, aromáticas e ornamentais nas áreas do terreno.
3.1.1 Os serviços a serem executados nas dependências da Codevasf consistem em manutenção, correta adubação, controle de pragas e doenças conforme especificações da área, combate de plantas infestantes, irrigação dos jardins e viveiro e, rega de vasos ornamentais, com fornecimento de mão de obra, insumos e equipamentos necessários ao bom desempenho dos serviços, em obediência as seguintes rotinas:

3.1.1.1 Diariamente (conforme o caso):

a) Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes, com o correto destino, ou seja, o material inorgânico deverá ser acondicionado em sacos plásticos de lixo apropriados para o transporte e, o material orgânico deverá ser ajuntado para a formação de medas para a compostagem;

b) Irrigar as plantas dos jardins, viveiro e vasos ornamentais com equipamentos adequados para cada tipo, obedecendo a especificidade do turno de rega de cada ambiente e das plantas;

c) Ligar o vaporizador do jardim de inverno colocando essência natural conforme orientação da Codevasf;

c) Retirada mecânica de plantas infestantes dos jardins, viveiro e vasos ornamentais; 

d) Práticas de produção de mudas e manutenção dos canteiros do viveiro, como enchimento de sacos de polietileno com substrato, produção de estacas de mudas, transplante, encanteiramento, e outras inerentes ao ofício;

e) Atentar para locais de água parada, como pratos dos vasos ou objetos que possam ser potenciais nascedouros de mosquitos e, efetuar limpeza.

3.1.1.2.  Quinzenalmente:

a) Refilar meio-fio, corolas das árvores e placas de concreto que por ventura possam estar sobre a área verde;

b) Capinar invasoras e cortar a grama sempre que a altura estiver acima de 12 cm;

c) Efetuar topiaria e poda nos jardins (exemplo: Duranta repens aurea);

d) Regar as medas do composto conforme conveniência.

3.1.1.3   Mensalmente:

a) Adubar, com produto adequado para cada tipo de planta;

b) Identificar formigueiros e cupinzeiros, que possam representar dano a área verde e efetuar o combate, através de iscas, dentro das normas técnicas de segurança, com produto registrado para tal fim junto ao órgão responsável;

c) Revirar o composto orgânico.

3.1.1.4   Semestralmente:

a) Podar árvores através da orientação de um engenheiro agrônomo ou florestal.

3.1.1.5   Sempre que necessário ou solicitado sob supervisão:

a) Efetuar corte e limpeza dos gramados (altura acima de 12 cm) e, partes doentes ou danificadas das árvores que possa comprometer a segurança dos transeuntes ou de seus veículos;

b) Controlar doenças e pragas com produtos e métodos orientados por agrônomo e com anuência do fiscal do contrato;

c) Complementar adubação;

d) Capinar as plantas infestantes;

e) Aplicar herbicida de contato em plantas ruderais recalcitrantes nos calçamentos, dentro das normas técnicas de segurança, com produto registrado para tal fim junto ao órgão responsável;

d) Plantar mudas nos jardins e vasos ornamentais conforme critério da Codevasf;

e) Retirar ou mover de local as plantas por solicitação da Codevasf;

f) Substituir e ou recuperar vasos ornamentais danificados;

g) Notificar e, combater a critério da Codevasf, a existência animais peçonhentos ou transmissores de doenças nas áreas verdes, como ratos, cobras, mosquitos ou escorpiões;

h) Efetuar a aplicação de cal nos paralelepípedos e promover reparo em bancos de jardins, tampas de bueiros e calçamentos danificados;

i) Executar outros serviços necessários à manutenção e conservação dos jardins e vasos ornamentais;

j) Sistematização e distribuição de terra em pontos irregulares do gramado, visando melhoria do aspecto e facilitação do corte;

k) Refazer os canteiros do viveiro;

l) Promover o replantio de grama ou substituição;

m) Irrigação de áreas do gramado onde houver replantio ou o mesmo não estiver    suportando a estiagem.

3.1.1.6  Manutenção e conservação dos vasos ornamentais dos ambientes distribuídos nas áreas internas dos edifícios, tais como pintura e fornecimento de suportes e ou pratos para os vasos dentre outros.

3.1.2  A fiscalização do Contrato deverá ser previamente comunicada sobre o recolhimento de vasos de plantas ornamentais para replantio e ou recuperação.

3.1.2 Limpeza do perímetro do terreno, tais como capina e retirada de entulho.


3.1.2.1  Entende-se por capina a limpeza dos locais mediante retirada até a raiz, de plantas infestantes utilizando máquina mecânica (enxada rotativa), ou de ferramenta manual, proporcionando a devida limpeza e nivelamento da área.

3.1.2.2  Entende-se por retirada de entulhos a extração dentro dos limites do imóvel para com a rua e vizinhos de todo o lixo ou material inservível resultante de descartes. Será de inteira responsabilidade da Contratada, sem custo adicional para a Codevasf, os meios e o transporte para local apropriado dos entulhos retirados do terreno em questão, cabendo a empresa o ônus de comprovar o correto destino deste material.

4. DAS ÁREAS / DAS METRAGENS / DO PESSOAL / DA ESPECIFICAÇÃO 
4.1.   DAS ÁREAS

4.1.1. Do jardim de inverno, no interior do Edifício Deputado Manoel Novaes serão realizados serviços de manutenção e aprimoramento da composição florística, através de inserção ou substituição de espécies, adubação, rega, poda, limpeza e controle fitossanitário.

4.1.2. Do terreno localizado no SGAN – Quadra 601, conjunto I, Brasília – DF, serão realizados os serviços de manutenção incluindo controle de plantas ruderais nas áreas verdes e calçamentos, roçagem, replantio do gramado em áreas tomadas por plantas infestantes, poda de árvores, adubação, combate de pragas e doenças, limpeza, retirada do lixo não orgânico com a correta acomodação em sacos plásticos apropriados e reciclagem da matéria orgânica oriunda da roçagem e poda, através de compostagem em local a ser definido pela Codevasf. No ambiente de jardim em frente ao prédio além das práticas citadas deverá ser promovida a irrigação como o adequado manejo.

4.1.3. Do viveiro a ser confeccionado em local definido pela Administração, serão realizados o plantio de plantas medicinais, aromáticas e a multiplicação de espécies que compõe o paisagismo do jardim do Edifício. A rotina de atividades consistirá: formação de canteiros, produção de mudas, adubação orgânica, manejo de irrigação, controle mecânico de plantas infestantes e práticas alternativas de controle de pragas e doenças através de assessoramento agronômico. Será expressamente proibido o uso de agrotóxicos e adubos químicos neste local.

4.2. DAS METRAGENS 

4.2.1. As metragens abaixo foram especificadas de acordo com as medições aproximadas:

	LOCAIS
	AREA m²

	Área do jardim de inverno do Edifício Deputado Manoel Novaes
	100 m²

	SGAN – Quadra 601, conjunto I, Brasília – DF
	10.100,00 m²

	Viveiro de produção de mudas e plantas medicinais
	100 m²


4.3. DO PESSOAL

4.3.1. A Contratada deverá manter nas dependências da Codevasf, 02 (dois) jardineiros capacitados para a execução dos serviços, devidamente supervisionados por um profissional engenheiro agrônomo, por meio de visitas semanais periódicas, como também por solicitação da Codevasf, ou quando a natureza do serviço assim exigir.

4.4. DA ESPECIFICAÇÃO

4.4.1. DA CONSECUÇÃO DO VIVEIRO

4.4.1.1. O viveiro tem como objetivo promover a reprodução das plantas ornamentais para a manutenção dos jardins e, o resgatar da utilização de plantas medicinais e aromáticas visando o bem-estar e a educação ambiental dos funcionários da empresa. Deverá ser atendida as seguintes especificações:

4.4.1.1.1. A área a ser definida pela Codevasf deverá ser de no mínimo 100 m² (cem metros quadrados), onde estarão dispostos os canteiro, conforme orientação agronômica, e ainda uma parte da área de 50 m² (cinquenta metros quadrados) com cobertura de tela tipo sombrite de 50% (cinquenta de proteção) e, com pé direito de 03 (três) metros em mourão de eucalipto tratado.

4.4.1.1.2. As espécies que deverão compor o alfobre de medicinais e aromáticas encontram-se no Anexo II, devendo ser efetivada no viveiro pelo menos 2/3 (dois terços) da lista, (20 espécies) nos primeiros 03 (três) meses do contrato.

4.4.1.1.3. A quantidade de produção das espécies será em função da demanda, área destinada e orientação da Codevasf.

4.4.1.1.4. As espécies deverão ser identificadas e, os usuários orientados quanto uso ou da possibilidade de obterem mudas, estando a critério da Codevasf estabelecer as regras para que  isso seja factível.

4.4.2. DA IRRIGAÇÃO 

4.4.2.1. Consiste no método de aplicação racional de água para o suprimento das necessidades fisiológicas da planta. Nos jardins a irrigação será suplementar, objetivando a manutenção das plantas. No viveiro a irrigação terá o objetivo de promover produção, devendo ocorrer em maior frequência, sempre observando o solo como reservatório e o estádio de crescimento das raízes. Deverão ser observados os seguintes critérios:

4.4.2.1.1. A irrigação será localizada, podendo-se utilizar mini-aspesores setoriais, todavia, não se admitirá desperdícios como baixa eficiência de distribuição, condução ou aplicação, a exemplo: calçamentos molhados, mangueiras furadas, empoçamentos devido ao tempo inadequado (solo saturado) ou ainda intensidades de aplicação superiores às taxa de infiltração de água no solo. Deverá ser adotado manejo de irrigação por tensiometria, através do Irrigas.

4.4.2.1.2. O Irrigas, é um sistema que consta de uma cápsula porosa de filtro caseiro (sensor), conectada através de um tubo flexível de polietileno a uma pequena cuba de seringa transparente que é o dispositivo para medir o estado da água no solo. Para fins de manejo de irrigação, a cápsula é instalada no solo na profundidade efetiva do sistema radicular. Maiores detalhes no site: 

4.4.2.1.3. http://www.cnph.embrapa.br/novidade/prelancamento/irrigas/irrigas.html.

4.4.2.1.4. A irrigação só será efetiva nos jardins entorno do prédio onde será promovido o paisagismo e viveiro, podendo ocasionalmente ser suplementar em pontos onde o gramado não suportar o período de estiagem. 

4.4.3  DA ADUBAÇÃO

4.4.3.1. Tem como propósito disponibilizar os nutrientes necessários aos processos vitais da planta. Para isso, a contratada poderá realizar análise de solo com o objetivo de racionalizar o consumo de insumos, mas deverá realizar os seguintes procedimentos:

4.4.3.2. Efetuar a cada início das chuvas (outubro a novembro), no gramado, a calagem superficial em doses não maiores que 1 (uma) ton/ha (para calcário dolomítico com PRNT acima de 85% (oitenta e cinco por cento) a cada aplicação conforme necessidade, concomitante de gessagem, não devendo exceder a 1,5 (uma virgula cinco) ton/ha, seguida de fosfatagem não antes de um 01 (um) mês após, não inferior a 1 ton/ha de termofosfato magnesiano e, aplicação 40 (quarenta) kg/ha de micronutriente (FTE BR12) uma vez por ano;

4.4.3.3.  Aplicar adubação de cobertura 02 (dois) meses após a adubação supracitada no gramado com formulação NPK 10-10-10  na quantidade de 300 (trezentos) kg/ha nas áreas onde a grama apresentar necessidade;

4.4.3.4.  A compostagem é para ser utilizada nos jardins, viveiro e vasos de plantas. Tem o objetivo do aproveitamento dos resíduos orgânico provenientes do processo de limpeza dos jardins, gramados e podas em geral. Deverá ser insenta de materiais de difícil decomposição ou potencialmente poluidores, como embalagens, plásticos, latas, vidros, filtros de cigarros e papéis coloridos. Para a manutenção da relação C/N (de 25:1 a 30:1) deverá ser acrescida às medas esterco (de curral ou galinha) ou excepcionalmente uma fonte de azoto (uréia ou sulfato de amônio). O composto deverá ser protegido por lona plástica para auxiliar na manutenção da umidade e evitar a entrada de ratos ou baratas. As medas deverão ser reviradas semanalmente para evitar mal cheiro proveniente de uma fermentação inadequada e, no início e quinzenalmente regadas visando acelerar o processo de estabilização da matéria orgânica. Para o enriquecimento nutricional do composto poderá ser acrescido termofosfato magnesiano em torno de 2kg /m³ de composto, durante o processo de produção.

5. Cláusula Quarta - PRAZO

O prazo para a execução dos serviços objeto desta licitação será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura do Contrato, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma do inciso II, do art. 57 da Lei n.º 8.666/93, observando-se o disposto nos §§ 1º e 2º do referido artigo, por períodos iguais e sucessivos, limitado ao total de 60 (sessenta) meses, mediante manifestação expressa das partes.

5.1  Toda prorrogação de prazo será precedida de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por órgão e entidades da Administração Pública, visando assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Codevasf.

5.2 A licitante vencedora se obriga a assumir imediatamente após assinatura do contrato os serviços objeto do mesmo.

6. Cláusula Quinta - VALOR

O valor total deste contrato é de R$ ....................... (..................................................................), obedecidos os preços unitários constantes da Proposta Financeira da CONTRATADA. 

6.1. Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93.

6.2. O valor-teto estabelecido na Nota de Empenho emitida pela CODEVASF não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar.

6.3. A infringência do disposto na subcláusula anterior impedirá a CONTRATADA de participar de novas licitações ou assinar contratos com a CODEVASF, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do evento.

7. Cláusula Sexta - RECURSOS 

Os recursos para o objeto do presente contrato são oriundos da conta de crédito do programa de trabalho nº 04.122.0750.2000.0001 (004088) – ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE, Natureza de Despesa 3, sob a Gestão da Área de Gestão Administrativa e de Suporte Logístico – AA/GE, com a emissão da respectiva Nota de Empenho nº ...................., datada de ..................

8. Cláusula Sétima - DOS SERVIÇOS EXTRA CONTRATUAIS

Respeitados os limites estabelecidos no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93, os serviços eventualmente necessários e não previstos na Planilha de Preços deverão ter execução previamente autorizada por Termo de Alteração Contratual.

8.1. Devem ser registradas por meio de termo aditivo eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do contrato, especialmente, as referentes aos serviços extras motivados pela CODEVASF. Os serviços extras contratuais não contemplados na planilha de preços da CONTRATADA deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela CODEVASF ou por preposto por ela designado.

9. Cláusula Oitava - REPACTUAÇÃO

9.1. Será permitida a repactuação do contrato desde que seja observado o interregno de um ano, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação, visando à adequação aos novos preços de mercado, admitindo-se, como inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de-obra e estiver vinculado às datas-base destes instrumentos.
9.2. Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anuidade será contada a partir da primeira repactuação.

9.3. A solicitação de rapactuação deverá ocorrer até 30 (trinta dias) da data de homologação do Acordo Coletivo, convenção ou sentença normativa.

9.4. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo de sessenta dias, contado a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
9.5. O prazo referido no item precedente ficará  suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Codevasf, para a comprovação da variação dos custos.
9.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
9.7. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão sua vigência iniciada a  partir da assinatura do termo aditivo.
9.8. Quando a repactuação envolver previsão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, esta poderá ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

9.9. Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.
9.10. É vedada a repactuação dos preços mediante indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de custos, consoante o disposto no art. 4º do Decreto nº 2.271/97.
9.11. As repactuações deverão ser precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração analítica Do aumento dos custos, por meio de planilha de custos e formação de preços e de novo acordo ou convenção que fundamenta a repactuação, observadas, inclusive, as prescrições do art. 19, parágrafo 1.º, da IN n.º 02/2008 - SLTI-MPOG.

10. Cláusula Nona -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1 .Os pagamentos pelos serviços objeto da presente licitação serão realizados mensalmente, mediante apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pela Fiscalização da Codevasf, observados os subitens seguintes.

10.2.  As notas fiscais/faturas serão recebidas somente quando acompanhadas de toda a documentação comprobatória da quitação das obrigações trabalhistas e fiscais, conforme exigências deste Edital.
10.3. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do período de adimplemento, conforme estabelece o Art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93.

10.4. As notas fiscais/faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela área gestora, estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à licitante vencedora para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação.
10.5. Para efeito de pagamento, a nota fiscal/fatura deverá ser apresentada em 02 (duas) vias, em nome da Codevasf e dela deverá constar, além da quantidade dos serviços, o domicílio bancário.
10.6. O documento de cobrança indicará, obrigatoriamente, o número do Contrato, o número e a data de emissão da Nota de Empenho - NE,  emitida  pela   Codevasf,  e  que   cubram a execução dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico.
10.7. Os pagamentos serão creditados em nome da licitante vencedora, mediante Ordem Bancária  em Conta Corrente por ela indicada ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de faturas com Código de Barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital.

10.8. A nota fiscal/fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza dos serviços.

10.9. O pagamento referente ao último mês da prestação dos serviços somente será efetuado mediante apresentação do comprovante de quitação das verbas rescisórias, aos empregados da Contratada alocados na execução dos serviços, bem como dos seus respectivos encargos.  
10.10. A Contratada deverá apresentar à Codevasf, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos originais ou autenticados e comprovantes abaixo descritos conforme o caso, sem os quais não se efetuarão os pagamentos, além de a Contratada sujeitar-se à rescisão do contrato e à aplicação das penalidades previstas, em especial a de suspensão temporária para licitar e contratar com a Codevasf:
	1.
	GFIP/SEFIP, Previdência Social e FGTS – Competência Mês Anterior

	1.1
	Relação de Trabalhadores (RE);

	1.2
	Relação de Tomadores Obra (RET);

	1.3
	Relatório Analítico da GRF ou Resumo do Fechamento – Empresa – FGTS ***Apenas necessário se o RET não comprovar o valor pago de FGTS;

	1.4
	Comprovante de Declaração à Previdência Social;

	1.5
	Protocolo de Envio Conectividade Social, conforme Inciso VIII, art. 60, IN MPS/SRP Nº. 3 de 14/07/2005 e Anexo IV, 2.5 e 2.6, IN nº. 2 de 30/04/2008.

	2.
	GRF - Guia de Recolhimento FGTS (mês anterior) e Comprovante de pagamento, conforme Art. 92, 93, 94, 95, 140, 141, 142, 145, 146 e 160, IN MPS/SRP Nº. 3 de 14/07/2005

	3.
	GPS - Guia da Previdência Social - mês anterior, conforme Art. 92, 93, 94, 95, 140, 141, 142, 145, 146 e 160, IN MPS/SRP Nº. 3 de 14/07/2005 e comprovante de pagamento.

	4
	Folha de Pagamento dos Trabalhadores da Empresa que prestam serviços à CODEVASF, com comprovação do Pagamento dos Salários, conforme Inciso III, art. 60, art. 161 e art. 162, IN MPS/SRP Nº. 3 de 14/07/2005, acompanhada dos recibos de pagamentos dos Salários.

	
	

	5
	Comprovante de Entrega do Vale Alimentação e Vale Transporte aos Trabalhadores que prestem serviços na Codevasf. 

	7
	Comprovante do Pagamento das Férias, aos Trabalhadores que prestem serviços na Codevasf.

	8
	Relatório de Manutenção referente ao mês anterior. 

	9
	Certidões Negativas de Débitos:

	9.1
	INSS; 

	9.2
	FGTS;

	9.3
	RECEITA FEDERAL.

	10.
	Folha de ponto dos funcionários. 

	11.
	Declaração constante no anexo IV da IN nº 480/2004 SRF, caso a empresa seja optante pelo Simples Nacional.


10.10.1. Os relatórios emitidos pelo arquivo SEFIP/GFIP, bem como os comprovantes de quitação de vale transporte , vale alimentação , plano de saúde, Recibo de Pagamento de salário mensal e folha de ponto devem apresentar a mesma competência.

10.10.2. A GRF e a GPS devem ser encaminhados com seus respectivos comprovantes de pagamento, ambos da mesma competência que constar nos Relatórios do arquivo SEFIP/GFIP.

10.10.3. O pagamento referente ao último período da prestação dos serviços somente será realizado mediante a comprovação de pagamento de todas as verbas rescisórias, bem como dos respectivos encargos.
10.10.4. O descumprimento das obrigações trabalhistas relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

10.11. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

10.11.1. Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

10.12. A Administração reserva-se no direito de suspender os pagamentos no caso de execução dos serviços em desacordo com as especificações deste Edital.
10.13. Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea "d", da Lei n. º 8.666/93.
10.14. A licitante vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme exigência contida no art. 55, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93.
10.15. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, tributários, comerciais e demais resultantes da execução do contrato, principalmente com a obrigatoriedade de requerer a exclusão da Codevasf, da lide, das eventuais ações reclamatórias trabalhistas, propostas por empregados da Contratada, durante a vigência contratual, declarando-se como única e exclusiva responsável pelas referidas ações.
10.16. Na hipótese da Codevasf vir a ser condenada, solidária ou subsidiariamente nos processos mencionados no subitem 22.15 e existirem pagamentos ainda pendentes de quitação, o valor da referida condenação será deduzido das medições e do valor das faturas correspondentes, desde que não haja composição entre as partes que possa tornar desnecessária a providência, a critério da Codevasf.
10.17. A licitante vencedora reconhece força executiva ao instrumento contrato a ser celebrado, podendo valer-se a Codevasf, independentemente de prévia notificação, da execução judicial direta do mesmo e/ou de outras ações cabíveis para fins de reembolso dos valores eventualmente despendidos a título de condenação, solidária ou subsidiária, decorrente das hipóteses referidas nos subitens 22.15 e 22.16 acima.
10.18. Atendido ao disposto nos itens anteriores a Codevasf considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo para pagamento, conforme estabelecido no art. 9º do Decreto n.º 1.054, de 07/02/94.
10.19. É de inteira responsabilidade da licitante vencedora entrega a Codevasf do documento de cobrança, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica em desconsideração pela Codevasf dos prazos estabelecidos.
10.20. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 22.3, caso em que a Codevasf pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária;

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+im1/100)dx1/30
x (1+im2/100)dx2/30
x ... x (1+imn/100)dxn/30 - 1, onde:

  i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”;

 d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária
10.20.1. Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice conhecido.
10.20.2. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.
10.20.3. Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.
11. Cláusula Décima – GARANTIA DA EXECUÇÃO / CAUÇÃO

11.1. Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser previamente integralizada a assinatura do mesmo, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da contratada.

11.2. Quando se tratar de caução em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004).

11.3. Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita execução das obras/serviços e fornecimentos contratados.

11.4.  A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela Codevasf, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da Codevasf.

11.5.  A não integralização da garantia no prazo estabelecido representa inadimplências contratuais, passíveis de aplicação de multa e de rescisão, na forma prevista pelas cláusulas contratuais.

11.6.  Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

12. Cláusula Décima Primeira - MULTA

Em caso de inadimplemento, por parte da CONTRATADA de quaisquer das cláusulas ou condições do Contrato, a CONTRATADA será aplicada a multa no percentual de 0,1 (hum décimo por cento) ao dia, sobre o valor global do Contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo para execução do Contrato, o que dará ensejo a sua rescisão.

12.1. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, observando-se o seguinte:

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a CONTRATADA será convocada para complementarão do seu valor. 

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela CONTRATADA, esta será convocada a recolher à CODEVASF o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

12.2. A CONTRATADA terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir do pagamento da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvida a Fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica, que procederá ao seu exame.

12.3. Após o procedimento estabelecido na subcláusula anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva, que poderá relevar ou não a multa.

12.4. Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

12.5. Caso a Diretoria Executiva da CODEVASF mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

13. Cláusula Décima Segunda - FISCALIZAÇÃO  

 A  Fiscalização dos serviços será feita  diretamente pela CODEVASF através de servidor formalmente designado na forma do Art. 67 da Lei n.º 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram. 

13.1. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, obrigando-se desde já a CONTRATADA a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

13.2. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato a área responsável pela execução do Contrato.

13.3. Cabe a Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará  ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e, em caso de multa, a indicação do seu valor.

13.4. Das decisões da Fiscalização, poderá a CONTRATADA recorrer ao Gerente Executivo da Área de Gestão Administrativa e de Suporte Logístico, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos à multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula.

13.5. A Fiscalização deverá verificar, no decorrer da execução do contrato, se a CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias.

13.6. Exigir da CONTRATADA a entrega, no prazo de até 60 (sessenta) dias, de toda a documentação comprobatória de cumprimento das obrigações trabalhistas, nelas compreendida o pagamento das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados foram realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

13.7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

14. Cláusula Décima Terceira - OUTROS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além dos encargos assumidos em outras cláusulas deste contrato, a CONTRATADA, sem alteração dos preços estipulados neste instrumento, obriga-se a: 

14.1. Assumir integral responsabilidade pelo cumprimento da legislação fiscal e trabalhista, previdenciária/social vigente, efetuando por sua conta, os recolhimentos em suas devidas épocas.

14.2. Pagar todos os tributos devidos em decorrência deste contrato, sem direito a reembolso.

14.3. Providenciar as licenças necessárias à execução dos serviços ora contratados, ficando a seu cargo as respectivas despesas.

14.4. Fornecer toda mão-de-obra bem como todo o material necessário à execução dos serviços contratados.

14.5. Apresentar os seus empregados nos locais de trabalho devidamente uniformizados (uniforme especial aprovado pelo Ministério da Justiça) munidos do respectivo cartão de identificação preso ao uniforme.

14.7.Submeter, previamente, à CODEVASF, a relação de seus empregados, acompanhada dos documentos que indicam sua idoneidade e identidade.

14.8. Exibir, sempre que solicitada, a relação nominal de seus empregados com a respectiva identificação, dando-se conhecimento prévio à Área de Desenvolvimento Integrado e Infra-Estrutura  da CODEVASF, das alterações advindas de eventuais substituições, exclusões e inclusões.

14.9. Responder por qualquer acidente de que possam ser vítimas seus empregados, bem como pelos acidentes causados a terceiros, quando executando serviços objeto do contrato.

14.10. Substituir, sempre que exigido pela CODEVASF, qualquer de seus empregados em serviço, cuja atuação, permanência ou comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à disciplina da CODEVASF.

14.11. Atender pontualmente aos encargos decorrentes das legislações Trabalhistas, Previdenciária, Fiscal e Sociais, comerciais vigentes, efetuando por sua conta, os recolhimentos em suas devidas épocas.

14.12. Pagar todos os tributos devidos em decorrência do contrato a ser assinado, bem como apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no contrato.

14.13. Providenciar as licenças que sejam necessárias à execução dos serviços ora contratados, ficando a seu cargo as respectivas despesas.

14.14. Assumir toda a responsabilidade pela execução dos serviços contratados perante a CODEVASF e terceiros, na forma da legislação em vigor, bem como por dano resultante do mau procedimento, dolo ou culpa de empregados ou seus prepostos e, ainda, pelo fiel cumprimento das leis e normas vigentes, mantendo a CODEVASF isenta de qualquer penalidade e responsabilidade de qualquer natureza pela infringência da legislação em vigor, por parte da CONTRATADA ou de seus prepostos.

14.15. Cumprir e fazer cumprir todas e cada uma das Normas Regulamentadoras sobre medicina e segurança do trabalho.

14.16. Comunicar, de imediato, à Área de Desenvolvimento Integrado e Infra-Estrutura, toda vez que houver recusa na identificação de objeto ou equipamento a dar entrada nas edificações da CODEVASF nas áreas do Projeto Pontal, toda e qualquer irregularidade observada no Posto onde houver prestação de serviço.

14.17. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CODEVASF ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido.

14.18. A CONTRATADA deverá apresentar cópia do acordo, convenção, dissídio coletivo ou equivalente que rege a categoria profissional vinculada à execução dos serviços.

14.19. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação.

14.20. Pagar até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, e recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas.

14.21. Fornecer à CODEVASF, a partir do segundo mês de vigência do contrato, cópias das folhas de pagamento, contracheques e comprovantes de recolhimento dos encargos sociais do mês anterior.

14.22. Apresentar à CODEVASF, quando do início dos serviços, Certificado de Segurança expedida pelo Departamento de Polícia Federal dos Estados onde serão executados os serviços, com validade em vigor de acordo com a Portaria n.º 1.129 de 15/12/95, do Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça.

14.23. Declarar à CODEVASF o cumprimento do disposto no art. 7º do Decreto nº 7.203,  
de 04 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.
15. Cláusula Décima Quarta - ADITAMENTO CONTRATUAL

A celebração de termo aditivo contratual está condicionada a verificação da regularidade em relação aos encargos sociais, trabalhistas e com a Fazenda Pública, a ser comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões.

16. Cláusula Décima Quinta - DANO MATERIAL OU PESSOAL

A CONTRATADA será responsável, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços contratados causados à CODEVASF ou a terceiros.

16.1. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela CODEVASF, para reparação desses danos ou prejuízos.

16.2. Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro ou qualquer equívoco de sua proposta ou administração.

17. Cláusula Décima Sexta - RESCISÃO
O presente contrato será rescindido unilateralmente de pleno direito pela CODEVASF, com a conseqüente perda da caução e da idoneidade da CONTRATADA nos termos do art. 78, incisos I, X, XII E XVII, da Lei nº 8.666/93 observadas as disposições dos arts. 77,79 e 80 da citada Lei.

18. Cláusula Décima Sétima - PUBLICAÇÃO   

A CODEVASF providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial da União – Seção 3, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, na forma do art. 61, § único da Lei 8666/93.

19. Cláusula Décima Oitava - FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir questões oriundas do presente instrumento.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.                                                                 

Brasília (DF),

ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO           

Presidente da CODEVASF                                          
JOÃO HONÓRIO DE CARVALHO RAMOS
Gerente-Executivo da Área de Gestão Administrativa e de Suporte Logístico
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Contratada

Testemunhas: 

1.________________________________              2.______________________________

Nome:                                                                       Nome:

CPF:                                                                         CPF:
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